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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA JURÍDICA ADMINISTRATIVA

Procedimento de Gestão Administrativa nº 20.23.0034.0000218/2022-02
Assunto: Pedido de inclusão de abono de permanência na base de cálculo do pagamento dos terços de férias e das gratificações natalinas 
Interessado: João Vicente Silva de Vasconcelos Leite
P A R E C E R
EMENTA: Direito Administrativo. Servidor Público. Membro. Inclusão do abono de permanência na base de cálculo da gratificação natalina e do adicional de férias. Caráter remuneratório do abono de permanência. Observância do prazo prescricional para fins de pagamento retroativo de eventuais diferenças devidas. Precedentes jurisprudenciais. Parecer pelo deferimento do pleito. 
I – RELATÓRIO


Trata-se de Procedimento de Gestão Administrativa iniciado a partir do despacho de ID nº 3228861, prolatado no PGEA nº 20.23.0034.0000019/2021-43, em razão de requerimento (documento nº 3228898) formulado pelo Promotor de Justiça João Vicente Silva de Vasconcelos Leite, pleiteando o pagamento dos terços de férias e das gratificações natalinas, calculados levando-se em consideração o valor do abono de permanência, bem como das diferenças entre os importes já pagos e os devidos, tendo como marco inicial fevereiro de 202.  
 

O Setor de Folha de Pagamento apresentou as informações de ID nº 3244447, enquanto a Diretora de Orçamento, Finanças e Contabilidade, em despacho de ID nº 3517099, discorreu sobre os aspectos orçamentários, colacionando os documentos cabíveis. 


É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO


Consoante narrado, o cerne da questão posta à apreciação no presente procedimento de gestão administrativa reside na análise de pedido formulado pelo Promotor de Justiça João Vicente Silva de Vasconcelos Leite, pugnando pelo pagamento dos terços de férias e das gratificações natalinas, calculados levando-se em consideração o valor do abono de permanência, bem como das diferenças entre os importes já pagos e os devidos, tendo como marco inicial fevereiro de 2021.


Por meio do ID nº 3228927, o Setor de Folha de Pagamento, ainda no PGEA nº 20.23.0034.0000019/2021-43, informou o seguinte:
1. O abono de permanência já compõe a base de cálculo das indenizações de férias e licença prêmio. 
2. O abono de permanência não compõe a base de cálculo do adicional de terço de férias. 
3. O abono de permanência não compõe a base de cálculo da gratificação natalina. Nesse caso, uma vez que sobre o valor da gratificação natalina incide a contribuição previdenciária, o mesmo valor de contribuição é restituído ao integrante, na forma de abono de permanência.
 

Importante ressaltar que o abono de permanência surgiu no novo regime previdenciário do servidor público instituído pela Emenda Constitucional nº 20/1998 e, posteriormente, mantido pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, como forma de incentivar a continuidade no exercício das funções daqueles que já haviam preenchido os requisitos para aposentadoria voluntária. Eis a redação do § 19, acrescentado pela Emenda nº 41/2003 ao art. 40 da Constituição Federal:
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar;
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
(...)
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (grifos acrescidos)

O abono de permanência trata-se, portanto, de um acréscimo aos rendimentos líquidos do servidor até o implemento das condições exigidas para a aposentadoria compulsória, estimulando a continuidade do exercício das funções do cargo como meio de gerar uma economia financeira para o erário. Sobre o tema, Daniel Machado da Rocha
 tece os seguintes comentários: 
O §19 do art. 40 da CF/88 é portador de uma importante medida de estímulo para a permanência dos servidores públicos que implementarem os requisitos para a aposentadoria voluntária prevista na alínea a do inciso III do § 1º. Naturalmente, o fato de os servidores passarem a não ter direito de perceber, a título de aposentadoria, o equivalente à última remuneração já se constitui um eloquente incentivo para o retardamento da jubilação. Levando em consideração a atual situação dos aposentados e pensionistas, cujos proventos sofrem a incidência de contribuição previdenciária, inegavelmente, o apelo financeiro emanado torna-se ainda mais significativo, acentuando a diferença entre os vencimentos do cargo e os rendimentos que serão percebidos pelo agente público na inatividade.
(…)
Com a Emenda Constitucional nº 41/2003, promoveu-se a revogação da regra de transição do art. 8º da EC n. 20/98, mas para todos que implementaram os requisitos para uma aposentadoria voluntária e tenham, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, ficou assegurando o direito ao abono de permanência (§5º do art. 2º e no § 1º do art. 3º, a contar de 1º de janeiro de 2004, até que seja atingida a idade para aposentadoria compulsória). 
 

A partir dos textos legais acima, extrai-se que o abono de permanência é um benefício pecuniário, de natureza remuneratória, concedido aos servidores que, mesmo tendo preenchido os requisitos para a aposentadoria voluntária, manifestem a opção por permanecer em atividade. 
 

Sobre a natureza jurídica do abono de permanência, o Superior Tribuna de Justiça é uníssono no sentido de que referida vantagem possui caráter remuneratório e permanente, “pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria, associada à continuidade do labor. Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente com o implemento da aposentadoria ela cessará” (REsp 1795795/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 11/10/2019).



A Lei Complementar Estadual nº 122/1994, que dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Norte e das autarquias e fundações públicas estaduais, ao tratar da remuneração dos servidores, assim prescreve:
Art. 39. A remuneração do servidor público compõe-se de vencimento e vantagens pecuniárias.


A mesma norma conceitua vencimento e arrola as vantagens que podem ser pagas aos servidores, senão veja-se: 
Art. 53. Vencimento é o valor certo, fixado em lei, como retribuição pelo exercício de cargo público. 
Art. 55. Além do vencimento, podem ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
I – Indenizações; 
II – Gratificações; 
III – Adicionais. 
 

Ademais, segundo a Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, a remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei:
Art. 41 Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
Art. 63.  A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano.
Art. 76.  Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração do período das férias.
 

Como se vê, por expressa disposição de lei, tanto a gratificação natalina quanto o adicional de férias são calculados sobre a remuneração do servidor. 


 

Frise-se ainda que o antigo art. 87 da Lei 8.112/1990, que tratava do direito dos servidores à licença-prêmio, era expresso no sentido de que o valor a ser pago ao servidor, se não usufruída a licença-prêmio, era a remuneração do cargo efetivo que ocupava. 


Mister esclarecer que a Lei Complementar nº 141/1996, em seu artigo 293, direciona o intérprete a outras leis como fonte de integração normativa, a saber, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, a Lei Orgânica do Ministério Público da União e a Lei Complementar Estadual nº 122/94, desde que não colidam com seus termos.
 

Deste modo, se tem que as rubricas que compõem a remuneração do servidor/membro, inclusive o abono de permanência, devem ser incluídas na base de cálculo do adicional de férias, da gratificação natalina e das conversões de férias e licença-prêmio em pecúnia. 
 

Neste aspecto, seguem julgados pertinentes:


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO. 1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência e a saúde suplementar. Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, DJe 4.12.2014. 2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido. (AgInt no AREsp 475.822/DF, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2018). (grifado).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. II - O abono de permanência insere-se no conceito de remuneração do cargo efetivo e é uma vantagem de caráter permanente, que se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível, vindo a cessar somente com o implemento da aposentadoria. III - Inclusão do abono de permanência na base de cálculo da licença-prêmio não usufruída convertida em pecúnia. IV - Recurso Especial improvido. (REsp 1514673/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 17/03/2017). (grifado). 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA ORDINÁRIA. ABRANGÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. ABONO DE PERMANÊNCIA. BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE FÉRIAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA. REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA. 1. As ações coletivas ajuizadas pelos sindicatos abrangem, regra geral, todos os membros da categoria que estejam ou venham a estar em situação semelhante, inclusive não associados, inexistindo limitação subjetiva da eficácia da sentença a eventuais substituídos indicados na inicial do processo de conhecimento ou àqueles que possuam domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator. 3. O abono de permanência é uma retribuição pecuniária ao servidor que continua em atividade, mesmo após satisfazer todos os requisitos para a aposentadoria voluntária. Referida verba caracteriza-se por ser um acréscimo permanente à remuneração do servidor até que venha a inativação, pois se incorpora ao patrimônio jurídico de forma irreversível, não possuindo caráter transitório e temporário. 4. O art. 41, da Lei 8.112/90, por sua vez, dispõe que  a "remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei". 5. Considerando que o abono de permanência é vantagem pecuniária não eventual e componente da remuneração do servidor, deve compor a base de cálculo da gratificação natalina e do adicional de férias. (TRF4 5001291-14.2019.4.04.7120, TERCEIRA TURMA, Relator ROGERIO FAVRETO, juntado aos autos em 30/11/2020). (grifado).
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIA ELEITA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. SINDICATO. AMPLA LEGITIMIDADE. GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL DE FÉRIAS. BASE DE CÁLCULO. ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA DECISÃO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1.  O manejo de ação civil pública para defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores é amplamente admitida pelo eg. Superior Tribunal de Justiça (STJ: 2ª Turma, AgRg no REsp 1423654/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014; 2ª Turma, AGRESP 1423654, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18/02/2014, e 2ª Turma, AGRESP 1241944, Relator Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 07/05/2012). 2. É infundada a alegação de que a petição inicial deve ser instruída com relação nominal dos associados/filiados e indicação dos respectivos endereços, ata da assembleia que autorizou a propositura da ação e autorização individual de cada substituído, uma vez que, nos termos do artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal (reproduzido, em relação aos servidores públicos, pelo artigo 240, alínea "a", da Lei nº 8.112/1990), incumbe ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas (substituição processual). 3. O IPHAN, além de ter autonomia jurídica, administrativa e financeira, é a entidade à qual os substituídos do autor estão funcionalmente vinculados. Disso decorre o seu poder de deliberar sobre a prática de atos administrativos que impliquem pagamento de vencimentos ou proventos. Além disso, é inafastável o seu interesse jurídico na lide, pois o provimento judicial repercutirá diretamente em sua esfera jurídico-patrimonial, não se justificando a participação da União no feito. 4. O abono de permanência tem natureza remuneratória e integra a base de cálculo da gratificação natalina e do adicional de férias, nos termos do artigo 41 da Lei n.º 8.112/1990. 5. Os efeitos da sentença coletiva alcança todos que se encontrem na situação fático-jurídica objeto da lide e são representados pelo Sindicato autor. 6.  Os arts. 17 e 18 da Lei n.º 7.347/1985 dispõe que não haverá condenação do autor ao pagamento de honorários advocatícios, custas e demais despesas processuais, salvo comprovada má-fé. À míngua de regra similar em relação ao réu, não há se falar em simetria, dada a natureza coletiva da demanda, a justificar a distinção estabelecida pelo legislador, ressalvada a vedação prevista no  artigo 128, § 5º, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal. (TRF4, AC 5025917-85.2018.4.04.7200, QUARTA TURMA, Relatora VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 03/11/2020). (grifado).
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE FÉRIAS. BASE DE CÁLCULO. ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INTEGRAÇÃO DEVIDA. 
1. De acordo com o inciso XVII do artigo 7.º da Constituição Federal e o artigo 76 da Lei n.º 8.112/19903, o cálculo do adicional de férias é feito com base na remuneração regularmente recebida pelo servidor público que, nos termos do caput do artigo 41 da Lei n.º 8.112/1990, é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 2. O abono de permanência é rubrica paga ao servidor público que, tendo implementado os requisitos necessários à aposentadoria, opta por permanecer em atividade, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004. 3. A natureza jurídica do abono de permanência foi objeto de longa controvérsia na jurisprudência pátria, vindo a ser finalmente pacificada, no sentido da natureza remuneratória. Precedentes do STJ. 4. O fato de sobre o abono de permanência não incidir contribuição previdenciária não influencia sua natureza jurídica, que permanece sendo parcela remuneratória, como vantagem permanente.
5. Face à natureza remuneratória da parcela relativa ao abono de permanência, esta deve integrar, para todos os efeitos, a base para o cálculo do terço constitucional de férias. (TRF4 5062655-86.2015.4.04.7100, TERCEIRA TURMA, Relatora VÂNIA HACK DE ALMEIDA, juntado aos autos em 18/07/2018). (grifado).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEL AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE FÉRIAS. BASE DE CÁLCULO. ABONO DE PERMANÊNCIA. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 1. O manejo de ação civil pública para defesa de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores é amplamente admitida pelo eg. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 2. É infundada a alegação de que a petição inicial deve ser sido instruída com relação nominal dos filiados da entidade autora e indicação dos endereços e ata da assembleia que autorizou a propositura da ação, uma vez que, nos termos do artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal (reproduzido, em relação aos servidores públicos, pelo artigo 240, alínea "a", da Lei n.º 8.112/1990), é ampla a legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos. 3. A Universidade detém personalidade jurídica própria e autonomia financeira, sendo responsável pelo pagamento da remuneração de seus servidores, o que lhe permite responder aos termos da demanda. 4. O abono de permanência tem natureza remuneratória e integra a base de cálculo do adicional de férias, nos termos do artigo 41 da Lei n.º 8.112/1990. (TRF4 5012386-72.2017.4.04.7100, QUARTA TURMA, Relatora VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 04/04/2019) 
 

Nos moldes acima, conclui-se que o acréscimo gerado pelo abono de permanência na remuneração do servidor/membro deve ser levado em conta no cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina, tendo em vista que abono de permanência já compõe a base de cálculo das indenizações de férias e licença prêmio. 


Levando em conta que o interessado começou a receber abono de permanência em fevereiro de 2021, este deve ser o marco inicial para o pagamento de eventuais diferenças retroativas devidas, ao passo que, em se tratando dos demais integrantes, deve-se observar o início do recebimento de cada abono, limitado ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos, ou seja, 23.08.2017, contado a partir da data do pleito exordial, ofertado em 22.08.2022.
III – CONCLUSÃO


Diante do exposto, esta Coordenadoria Jurídica Administrativa opina pelo deferimento do pleito formulado pelo Promotor de Justiça João Vicente Silva de Vasconcelos Leite, para que o cálculo do adicional de férias e das gratificações natalinas leve em consideração o valor do abono de permanência, de modo que seja ainda efetuado o pagamento das diferenças entre os importes já pagos e os devidos, tendo como marco inicial o início do recebimento do abono de permanência pelo interessado.  
 

Opina ainda que tal entendimento seja extensivo aos demais integrantes e que, quanto a estes, seja levado em conta o início do recebimento do respectivo abono de permanência, para fins de pagamento de eventuais diferenças retroativas devidas, limitado ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos, isto é, 23.08.2017, contado a partir da data do pleito exordial, ofertado em 22.08.2022.


Natal/RN, data da assinatura eletrônica. 
(documento assinado eletronicamente)
Giovanni Rosado Diógenes Paiva 
PROMOTOR DE JUSTIÇA
Coordenador da Assessoria Jurídica Administrativa
� ROCHA, Daniel Machado da. Comentário ao artigo 40, parágrafo 19. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (Coords.). Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. p. 980.
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